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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI), por meio do seu Coordenador infra assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 1º, inciso II e IV da Lei nº 7.347/85, propor a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO E CONCESSÃO DE TUTELA  DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA 
em face da  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira de  direito privado, constituída sob a forma de empresa pública federal, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/0001-04, com endereço na Avenida Campos Sales, nº 815, Centro, CEP n° 64000-300, Teresina/PI; o que faz consoante razões de fato e de direito abaixo delineadas.
	1 – SINOPSE FÁTICA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO




Tramitou, no âmbito do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor- PROCON/MP/PI, o Processo Administrativo (PA) n° 000087-002/2016, com o fim de apurar o atraso na entrega das unidades habitacionais do Condomínio LA COLLINE, que tinha como Promitente Vendedor a empresa Garra Construções (DOC. 01).


Após a regular tramitação do processo administrativo, o PROCON/PI e as empresas GARRA CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA, SATH CONSTRUÇÕES LTDA e OSÓRIO NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS firmaram Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, no qual foi estabelecido o compromisso de entrega das unidades imobiliárias até a data de 31/12/2018 (DOC. 02).



O PROCON/PI instaurou o PA n° 000510-002/2017, através da Portaria n° 85/2017, anexo (DOC. 03), a fim de acompanhar o cumprimento do TAC firmado. 



Ademais, conforme acordado na Cláusula Vigésima Primeira do TAC, foi realizado a Homologação Judicial do termo de transação (DOC.04).



Ocorre que o Termo de Ajustamento não foi cumprido conforme pactuado pelas Compromissárias.



A empresa Garra não apresentou o saldo



Durante toda a tramitação da demanda junto ao PROCON, o Réu Caixa Econômica Federal, então parte no processo administrativo, foi instado a se pronunciar e, por várias vezes, se manifestou expressamente sobre a viabilidade da liberação do financiamento imobiliário para o referido empreendimento.



É de se ressaltar, inclusive, que parte dos promitentes compradores apresentaram seus documentos para análise junto ao agente financeiro e tiveram seus cadastros bem avaliados pela CEF, senão veja-se  a manifestação do Réu neste sentido (DOC. 02):

ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO PROCON/PI

Ref. PA n° 000124-002/2016


Datada de 06 de Julho de 2016


Representante da INOCOOP (correspondente bancário da Caixa Econômica Federal): Diretor Superintendente Alberto Alves Lima
Representante da Caixa Econômica Federal: Elisomar Nunes Guimarães
(…) Já a INOCOOP, por seu representantelegal acima identificado, levantou aos presentes que cerca de 64 clientes que apresentaram documentos para análise junto ao agente financeiro tiveram seus cadastros bem avaliados pelo sistema da CEF, o que preliminarmente viabiliza a liberação do financiamento pretendido. Esclareceu ainda que as empresas aqui apresentadas e que declaram interesse em asusmir a obra, são agentes econômicos muito fortes no setor e com boa avaliação junto aos agentes financeiros. 
(…)

Com a palavra a Gerência Regional da CEF, por seu representante legal acima identificado, esclareceu de forma objetiva e pedagógica, que o corpo jurídico e de engenharia da instituição está a disposição dos interessados para analisar o cronograma da obra, com o objetivo de sua conclusão. Assentou que para a liberação do financiamento faz-se necessário sua aprovação por equipe técnica, a qual se constitui por parecer técnico da própria CEF, acerca da viabilidade técnica jurídica e financeira do empreendimento, acrescentando que o financiamento tem seguro que garante a construção do empreendimento. No final, informou aos presentes que se preenchidas as formalidades: técnica, jurídica e financeira exigidas pela CEF, o agente financeiro tem predisposição em financiar o empreendimento citado nos autos e garantir aos condôminos a conclusão das obras pelos novos agentes econômicos interessados. (…) (grifos inseridos)


Em audiência pública, realizada no dia 14/09/2016, no Auditório do Prédio Sede do Ministério Público do Estado do Piauí, mídia com áudio e ata da audiência anexos (DOC.03 e DOC.13), apresentou-se como pretensa nova incorporadora do empreendimento a empresa SATH CONSTRUÇÕES LTDA, que demonstrou a sua capacidade financeira e esclareceu que para a alavancagem da obra e conclusão do empreendimento seria essencial a presença do agente financiador Caixa Econômica Federal. Segue trecho degravado da fala do Dr. Livius Barreto Vasconcelos, advogado intermediador para a solução do conflito:
AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

Ref. PA n° 000124-002/2016


Degravação da Audiência Pública realizada no dia 14 de Setembro de 2016
Período de degravação: 08'54'' a 10'36''

Dr. Livius Barreto: A alternativa que eu tive foi buscar um novo incorporador. Então a gente usou que critério? Um critério  de alguém que fosse bem classificado na Caixa Econômica. 
Isso é importante, porque, como a gente colocou naquelas outras reuniões, o fundamental para nós, é ter acesso a alavancagem. Esse empreendimento foi pensado com alavancagem, ou seja, ela recebeu uma parte dos pagamentos, em torno de 30%, dos compradores até a entrega da obra. Portanto, a obra conta com recurso das vendas. 

A obra conta também com recursos da própria construtora, que já os colocou na obra, já realizou parte da obra com este recurso. E a terceira parte, a parte final, é a alavancagem. Então é fundamental que a empresa tenha acesso à Caixa Econômica. 
Por que a obra parou? Porque houve problema no acesso ao financiamento. Sem financiamento a obra não tem como concluir. Então, quando a gente foi buscar um novo parceiro para essa empreitada, o critério que usamos foi alguém classificado na Caixa Econômica. 
Vamos apresentar aos senhores o Dr. Stanley, que já está aqui ao meu lado, que é esse novo incorporador. Não é a primeira vez que ele está aqui no Piauí, ele veio antes com esta finalidade. Esteve na Caixa Econômica, lá ele é portador de uma classificação B1, que é uma ótima classificação na Caixa, do GERIC da Caixa. O GERIC é uma espécie de sistema de avaliação de risco do empreendedor. Então, ele está muito bem classificado, tem limite de crédito de sobra (…) (grifos inseridos)


Dada a palavra à Caixa Econômica Federal, mais uma vez, esta sinalizou que estava à disposição para viabilizar o financiamento do empreendimento, gerando expectativas nos promitentes compradores e nos demais presentes. 



A fim de demonstrar tamanha a expectativa plantada nos consumidores pela CEF, faz-se a degravação de trecho da  fala do representante da Gerência Regional de Habitação da Caixa Econômica Federal, Sr. Raul de Oliveira Gomes:
AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

Ref. PA n° 000124-002/2016


Degravação da Audiência Pública realizada no dia 14 de Setembro de 2016
Período de degravação: 29'50''' a 37'56''
Esta obra já está em andamento e até então a Caixa não entrou no processo ainda. Então você pergunta “O que vocês estão fazendo aqui?” Porque nós temos, aí sim, todo o interesse em contribuir para a solução do problema. Até por termos relacionamento com a Construtora antiga, Construtora Garra, do qual temos uma parceria em outros empreendimentos. A Construtora nova, a  Sath também tem negócios com a Caixa e, principalmente, pelos clientes já que  a Caixa detém 70% do mercado de crédito imobiliário do Brasil. 
Então, nós temos todo o interesse em viabilizar as soluções para quem deseja realizar o “sonho da casa própria”. Então, assim, só para explicar a condição da Caixa neste Processo como um todo. O que que tem de prático, de concreto quanto a isso? Fala-se muito na questão da burocracia, da questão da documentação necessária para se viabilizar o empreendimento. 

Bem, essa burocracia não é uma burocracia da Caixa. A documentação básica é necessária em todo e qualquer empreendimento, via banco ou não, alvará de construção, registro de imóvel, a documentação do projeto de engenharia, registro nos órgãos competentes, independentemente, do apoio de um agente financeiro ou não, qualquer empreendimento vai precisar ter essa documentação básica. O que a Caixa exige a mais, como o Dr. Stanley falou, são algumas condições que ela busca para qualificar o cliente dela, no sentido de aprovar o crédito. 

Então, pra ela botar a marca dela no empreendimento, ela vai avaliar a construtora que está fazendo e vai avaliar aquele empreendimento. Após isso ela vai liberar a marca e dizer “olha esse empreendimento foi avaliado, foi aprovado e pode ser contratado pela Caixa”. É o que nós estamos nos disponibilizando a fazer daqui pra frente. Resumindo a situação é muito prática, a gente tem todo o interesse em entrar de parceria neste empreendimento, por acha que ele é um empreendimento que já tem uma obra evoluída, por confiar nos autores envolvidos e nós temos o compromisso social de não deixar problema de construção civil, a gente quer evitar o máximo possível isso. É um papel, é  também uma missão da Caixa. 

Então, onde é que nós vamos entrar nesse Processo? Receber uma proposta por parte da incorporadora para que a gente possa fazer a análise desse empreendimento. Esse é o primeiro passo. Até então aqui, a Caixa não está no negócio ainda. Aí já tenho de concreto o que? Recebemos a 15 dias atrás uma carta proposta da incorporadora já, com o projeto já de engenharia, já foi lá para a Caixa, está com uns 15 dias, para a gente começar a fazer uma pré análise desse empreendimento. 

Essa análise envolve alguma documentação adicional, mas não recebemos ainda, eu diria que o principal, que é o Registro do Imóvel. Nada se anda sem a gente ter o registro, que é a identidade daquele imóvel, da titularidade pra que seja feita uma análise jurídica e técnica daquele empreendimento. Então, nós receberemos, fizemos uma pré análise no projeto de engenharia e já informamos à Construtora, desde a semana passada, o que que falta, os documentos que faltam para que a Caixa conclua a pré análise do empreendimento. O que é essa pré análise? Verificar se o projeto atende as normas, se a documentação está regularizada, se o terreno está desembaraçado, sem ônus, quer dizer, se o empreendimento tem as certidões, se pode tocar aquele negócio e também uma análise prévia na questão dos valores das unidades e tal. 
Vamos fazer também uma análise de engenharia, um engenheiro da Caixa vai lá fazer uma conferência, se a obra está seguindo o cronograma, se tá tudo até a etapa que tá medido foi realmente concluída, se está apto a ser retomada, essa situação.

Após essa análise documental e de engenharia, nós vamos emitir para a Construtora um sinal de OK “olha o projeto está bacana, tem viabilidade, tá ok! Agora você vai fazer o que?” Dr. Stanley falou, agregar agora, trazer agora os beneficiários, os proponentes compradores desse imóvel para que a Caixa faça a avaliação de crédito, que o Dr. João Henrique falou , vocês vão ter que para qualquer financiamento bancário no país, vocês vão ter que ter capacidade de pagamento, idoneidade cadastral, isso vocês já sabem né?! Após avaliado essa operação também agragado a uma demanda mínima de pessoas aptas a comercializar e a obra estando “OK” e aprovada, quando o custo desse empreendimento estiver formado na Caixa, a Caixa vai autorizar a assinatura dos contratos.  (…)
Então assim, o que a gente pode fazer adicionalmente? Agilizar o máximo possível as análises. Me comprometo aqui de em recebendo a documentação para a análise do empreedimento, temos todo o interesse em  agilizar o máximo possível, fazer a análise de forma, além de segura, tempestiva e manter comunicado a Construtora a cada etapa, a cada documentação que porventura vier a precisar, para que, se for aprovado, a gente possa dar uma segurança pra vocês e, aí sim, entrar nesse negócio. A partir de agora o empreedimento feito em parceria com a Caixa e a Caixa também se responsabiliza pelo acompanhamento dessa obra, pela administração dos recursos financeiros para a conclusão, pelo financiamento aos beneficiários, aos compradores, e até garantir o seu registro final lá no Cartório. É mais ou menos esse o papel da Caixa aqui, eu queria deixar isso claro! (...)


Em outras palavras, o representante da Caixa Ecomonômica aclarou detalhadamente os critérios utilizados pelo agente financiador para a liberação do crédito para o financiamento do empreendimento objeto desta ação, evidenciando a objetividade da análise, no qual o preenchimento pela incorporadora dos requisitos impostos garantiriam a aprovação do crédito. 



No mais, por várias vezes, o representante da instituição bancária ressaltou o interesse na parceria para financiar as obras. Destacou, também, em mais de uma ocasião, a credibilidade da nova incorporadora SATH CONSTRUÇÕES, tanto por já ser parceira da empresa em outros empreendimentos como por confiar nela, corroborando, portanto, a fala anterior do Dr. Livius sobre a ótima classificação financeira da nova incorporadora. 



Ocorre Douto Julgador que, após incansáveis discussões sobre os termos do TAC, e, destaca-se, da presença da Caixa Econômica Federal em todas as reuniões sinalizando pela viabilização do financiamento perante os próprios adquirentes compradores - já imensamente fragilizados e prejudicados, agarrando-se a “um fio de esperança” para a conclusão da obra- ; no momento da assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta, a CEF recusou-se a assinar o mesmo.



No que pese isso, as demais empresas presentes firmaram o compromisso de regularizar todas as pendências e dar continuidade a execução das obras; já que teoricamante cumpridos todos os requisitos objetivos detalhados pela Caixa para a análise do empreendimento, não haveria óbice para a conclusão da obra, uma vez que a Ré não se colocou como  impeditiva ao TAC, pois, como dito alhures, preenchidos os requisitos objetivos não haveria motivos para a recusa do financiamento.



Diante disso, foi instaurado o Processo Administrativo n° 000508-002/2017, pelo PROCON/PI (DOC. 04), para acompanhamento do TAC firmado.



Por oportuno, a transação extrajudicial foi homologada por Sentença Judicial (DOC.05), em Ação Homologatória que tramitou no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania na Comarca de Teresina/PI, Processo n° 0815428-86.2017.8.18.0140.



Ocorre que, após todos estes avanços no sentido de solucionar a questão do atraso nas obras do empreendimento Noblesse Erla Rocha, o Réu se negou a promover a alavancagem das obras, sob o genérico e contraditório argumento de que a construtora não possuia limite financeiro suficiente para a concessão do crédito. Argumento este que vai de encontro a todas as falas anteriores da CEF, no Processo Administrativo n° 000124-002/2016.



O fato é que tal recusa da Caixa Econômica Federal vem impedindo o cumprimento do TAC, uma vez que o financiamento se constitui em condição para a conclusão da obra pela empresa Sath Construções, como fartamente explanado nas reuniões realizadas.



	2 – DA CAPACIDADE FINANCEIRA DA SATH. DA EXPECTATIVA DE FINANCIAMENTO GERADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E DA SUA POSTERIOR RECUSA  




A nova incorporadora provindeciou o atendimento de todas as pendências listadas na Cláusula Terceira do Termo de Ajustamento de Conduta, tais como: a Licença Ambiental; a aprovação da obra pelo Comando da Aeronáutica – COMAER; a renovação do Alavará de Construção; a Declaração de Disponibilidade de Energia para o empreendimento; a baixa da constrição judicial que incidia sobre um dos sete lotes de terreno destinados ao empreendimento; a transferência de tais lotes para a propriedade de SPE criada pela construtora; 
a regularização formal da demolição de antigas construções existentes no terreno; o remembramento dos lotes; e o Registro da Incorporação Imobiliária. Os referidos documentos seguem anexos à exordial (DOC. 06).




Após a adoção de todas as providências a seu cargo, voltadas à obtenção do financiamento da obra do edifício Noblesse Erla Rocha, junto à CEF, a Contrutora SATH obteve a negativa do agente financiador, sob o pífio argumento de que a incorporadora não possuia limite financeiro para o empreendimento.



Pois bem! Por reiteradas vezes (transcritos no item anterior), o Réu declarou expressamente que a nova incorporadora gozava de bom relacionamento com a CEF, e que, já a época do TAC, dispunha de limite pré-aprovado para abertura de crédito em valor muito superior ao solicitado para a conclusão da obra. Falava-se, na ocasião, em crédito no limite de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), ou seja, aproximadamente 10 (dez) vezes mais do que a quantia necessária.



Mais, como prova irrefutável, este PROCON/MP/PI fez consulta ao Requerido sobre a capacidade financeira da empresa Sath Construções para contrair financiamento imobiliário junto à instituição, ocasião em que o Réu, respondeu através do Ofício n° 221/2017, de 10/07/2017 (DOC.07) que: “1.3 A Construtora Sath Construções está apta a operar com a CAIXA, apresentando avaliação de risco de crédito válida;”.



Além, a última Avaliação de Risco de Tomador de Crédito Pessoa Jurídica relativa à Sath está válida até o dia 13/04/2018, anexa (DOC. 08).



Ademais, inexiste restrição ao crédito registrada no CNPJ da Sath junto ao banco de dados do SERASA, conforme consulta anexa (DOC.09). No que pese isso, a construtora é classificada na faixa de risco “A3”, que representa risco baixo de crédito, inclusive, sendo informado no documento que para empresas com este perfil é praxe no mercado conceder-se crédito sem a necessidade de garantia, posto que em média, apenas 1,5%  das empresas desta categoria de risco costumam atrasar pagamentos.



Apenas para fortificar a real existência de parceria entre a Caixa e a Sath Construções, destaca-se que esta foi convidada pela Ré a participar do “Feirão More Bem”, da CEF, sendo autorizada a instalar stand no referido evento com o propósito de ofertar ao público em geral os apartamentos remanescentes do empreendimento Noblesse Erla Rocha, sendo, inclusive, autorizada a repassar a informação ao público de que a obra seria financiada pela Requerida. Devido a posição de destaque conferida pela Caixa Econômica à construtora, representantes de ambas as empresas participaram de entrevista televisa sobre o referido evento. 



Segue em anexo imagens da entrevista em que estão presentes os representantes da Construtora Sath, Dr. Stanley, e o representante da Caixa Econômica Federal; bem como documentos que comprovam a participação da incorporadora no evento promovido pela CEF (DOC.10).



No que pese isso, apesar de toda a expectativa gerada pela Ré, conforme vasto acervo probatório anexo aos autos, desde junho/2017, quando finalizado o Registro da Incorporação Imobiliária do empreendimento objeto desta ação, a Sath aguarda o chamado da CEF para a assinatura do contrato de financiamento da obra.



De início não havia recursos financeiros para a Caixa Econômica fazer a contratação, o que impôs uma espera à Construtira até janeiro/2018, quando entrou em vigor o novo orçamento da instituição financeira.



Todavia, chegado o momento do financiamento imobiliário, O Réu se recusou a conceder o crédito, sob o argumento de que a conjuntura econômica inspirava cuidados e, de que, apesar da avaliação positiva da incorporadora com base em critérios objetivos, há outros critérios, de cunho subjetivo, a serem considerados.


Diante de tal situação, o PROCON designou audiência para a data de 21/03/2018, a fim de tratar da dita recusa, já que o financiamento do empreendimento pela Ré se constitui em condição para o cumprimento do TAC e para a conclusão da obra pela Construtora Sath, razão pela qual a Caixa Econômica foi chamada a participar da formação do TAC, se fazendo efetivamente presente às audiências. Ata de audiência e mídia da gravação anexas (DOC.11 e DOC. 14).



Presente, a Caixa Econômica Federal informou que houve uma avaliação positiva do crédito à Sath, contudo, não se vinculou à assinatura do contrato de financiamento, pois não foram preenchidos os requisitos de segurança exigidos.



Para tanto, argumentou que a Construtora não apresentou limite financeiro suficiente para a realização do financiamento. Propôs fornecer, mediante a autorização da Sath, o check list da avaliação de risco, alegando ainda a existência de pendência no Cadin, cadastro junto ao Banco Central.



A Sath, contudo, esclareceu que a pendência junto ao Cadin não foi o motivo para a negativa do crédito, já que a mesma foi inscrita em fevereiro/2016, logo, em data anterior as tratativas realizadas através do PROCON/PI, e que, mesmo com esta restrição, a incorporadora obteve a aprovação do seu GERIC em abril. No mais, ressaltou que em ação judicial foram apresentados bens de valores superiores ao da dívida para a quitação da mesma.



Mediante a expressa autorização da Construtora Sath, em audiência, foi concedido pela coordenação do PROCON o prazo de 48 horas para a CEF apresentar as razões  e empecilhos que motivaram a não autorização do financiamento imobiliário do empreendimento Noblesse Erla Rocha, já que o agente financiador não se posicionou de forma clara e objetiva, a fim de pontuar o real motivo da recusa.



Por oportuno, ainda em audiência, os promitentes compradores se manifestaram que apenas concordaram com a  celebração do TAC porque a Caixa Econômica fez uma avaliação positiva e pública da nova incorporadora, gerando com isso a expectativa na evolução das obras, mediante a segurança do financiamento que seria realizado pela Ré. Apelaram para análise da demanda do ponto de vista social, por estar prejudicando dezenas de famílias.



Isso é de imprescindível observância: os consumidores – os verdadeiros prejudicados com a situação que aqui se narra – não faziam ideia de quem era a empresa SATH CONSTRUÇÕES, se esta possuia ou não capacidade financeira para continuar a execução das obras. Os adquirentes concordaram em formalizar o TAC e se submeteram as novas condições do contrato com uma nova empresa que sequer tinham conhecimento da existência, única e exclusivamente, porque a Caixa Econômica Federal AFIRMOU A CAPACIDADE FINANCEIRA da nova incorporadora. 



Conforme a transcrição das falas do representante do Réu em tópico anterior, comprova-se que a CEF interveio, literalmente, na relação em favor da Construtora SATH, fazendo com que os consumidores se agarrassem as promessas do Réu, pela sua pública e notória credibilidade como agente financiador, garantidor da obra, pela função social que o Banco exerce no país.


Por fim, após o prazo fornecido à Caixa Econômica Federal para o fornecimento do check list, esta não se manifestou, conforme Certidão anexa (DOC.12), razão pal qual necessária se faz a judicialização da questão.
	3 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON/PI



A legitimidade ativa do Ministério Público do Piauí (PROCON/MP-PI) é patente no vertente caso. Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito
, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pela prática abusiva num vínculo jurídico similar, qual seja, a recusa pela Caixa Econômica Federal após crirar expectativas de financiamento do empreendimento Noblesse Erla Rocha.



A par disso, urge perceber o que dispõe o art. 5º, I, da Lei federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;

(...)

§ 5° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei.



E na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.

Ademais, a legitimidade do PROCON para propositura de ações civis públicas decorre também das disposições dos artigos 81; 82, III e 91, do Código de Defesa do Consumidor, que permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, por órgãos da Administração Pública destinados especificamente à defesa dos direitos e interesses amparados pelo CDC.


Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de sua explícita atuação, podendo ser tal condição considerada inerente e mesmo imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos nossos).


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MP-PI, para a propositura da presente ação civil pública, visando a obrigação de fazer que consiste no financiamento do empreendimento Noblesse pela Caixa Econômica Federal.
	4 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA  DA RÉ E DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL




A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  utilizou-se de sua credibilidade nacional como agente financiador/ garantidor da obra, para afirmar a capacidade financeira da empresa SATH Construções, perante dezenas de famílias,  assegurando a garantia na execução da obra, mediante a liberação do financiamento do empreendimento. 



O Réu criou a expectativa nos consumidores de que iria financiar o empreendimento, por já possuir parceria com a nova incorporadora e, posteriormente, recusou-se a liberar o crédito, provocando a ameaça do direiro que ora se pretende combater.



Oportuno frisar que é competente para a apreciação do feito uma das Varas da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado do Piauí, vez que o fornecedor CEF, empresa pública federal, atrai a competência da Justiça Federal para o processo e julgamento da causa, conforme disposto no art. 109, I, da Constituição da República:
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; (grifos acrescidos)
	5 – DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. DAS EXPECTATIVAS GERADAS NOS CONSUMIDORES DECORRENTES DAS NEGOCIAÇÕES PRÉ CONTRATUAIS


Nos dias atuais, assiste-se à irrefreável onda de publicização do direito privado. Na perspectiva da pirâmide normativa kelseniana, a Constituição da República, ocupando o ápice do sistema, manifesta eficácia expansiva a fundamentar todos os demais ramos do direito e a impor limites à atuação eminentemente privada.

Não se trata de admitir intervenção estatal nas relações privadas, mas de reconhecimento, pós 1988, de um arcabouço jurídico-normativo dentro do qual todo e qualquer direito pode ser exercido, representando os limites da ação não só do próprio Estado como dos particulares.

Embora mantida a lógica capitalista de livre iniciativa e de autonomia privada, não se pode mais negar os limites constitucionais a serem observados quando da celebração e da execução dos contratos. 

Com a evolução social, houve a necessidade de adequação dos princípios sociais juntamente com os princípios contratuais, que visam não só a autonomia da vontade, a obrigatoriedade do contrato e a relatividade de seus efeitos, mas também a Boa Fé Objetiva, o Equilíbrio Econômico e a Função Social dos Contratos.

Assim, a Carta Constitucional, estabeleceu logo em seu art. 1º, III, que constitui fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana, devendo qualquer ato, de qualquer ramo do direito, não só adequar-se a ele, como buscar-lhe a máxima efetividade.

O direito à moradia é uma necessidade básica de todos os indivíduos, consolidado como Direito Fundamental e previsto expressamente como um Direito Social, no artigo 6º da Constituição brasileira. 


Nesse contexto, o direito à moradia encontra-se intimamente ligado a plena consecução da dignidade da pessoa humana, e, em última instância, de um Estado Democrático de Direito, já que a sua efetivação encontra-se ligada à plena efetividade dos direitos fundamentais.

Não bastasse isso, estabeleceu ainda como princípio-fundamento a solidariedade social, a significar que não se pode tolerar qualquer conduta egoísta, índole pessoal ou real, que, além de não trazer benefício aos interessados, ainda prejudica a coletividade.

Mas não foi só. Reconhecendo as dificuldades de afirmação de direitos fundamentais e as graves contradições econômico-sociais que assolam todos os quadrantes do país, o Constituinte originário reconheceu ser fim da ordem econômica uma existência digna consoante os ditames da justiça social, observados dentre outros, o princípio da função social da propriedade (art. 170, III CF), bem como da prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II CF).

Impregnada desses valores, a legislação civilista orienta-se pela funcionalização dos diversos institutos que lhe integram o conteúdo. Assim, é que o art. 421 do Código Civil, assevera que a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social dos contratos.
Aludido condicionamento não se verifica, evidentemente, apenas quando da celebração, mas em todas as fases da relação contratual, razão porque são obrigados os contratantes a guardar, tanto nas negociações preliminares, na conclusão como na execução, os princípios da probidade e da boa-fé.
Desse modo, o objetivo de lucro, que é típico das relações capitalistas, não pode significar o sacrifício de direitos atinentes à dignidade humana nem tampouco o enriquecimento às custas da miséria alheia, sob pena de ferir a própria lógica ínsita a todo e qualquer contrato, qual seja a comutatividade de suas cláusulas bem como tornar o principal (dignidade humana) em acessório a este (o lucro, a propriedade), em principal. 

Contrato é acordo por meio do qual as partes entabulantes se sujeitam a obrigações em troca de prestações recíprocas e equitativas. Não se podendo concebê-lo como mecanismo de sujeição irrestrita de uma das partes em benefício do locupletamento esvaziado de finalidade social da outra.



Ao definir a função social dos contratos como limite e razão em torno dos quais os contratos podem ser exercidos, a codificação civilista rompe com a concepção estrita do contrato e avança para um conceito civil-constitucional de modo a tutelar, com máxima efetividade possível, dentre outros, os princípios da dignidade humana, da solidariedade social e da isonomia. Assim, define o Enunciado nº 23 do CJF/STJ:
A função social do contrato, prevista no art. 421 do novo Código Civil, não elimina o princípio da autonomia contratual, mas atenua ou reduz o alcance desse princípio, quando presentes interesses metaindividuais ou interesse relativo à dignidade da pessoa humana. (grifos inseridos)



Da análise, portanto, das normas constitucionais e infraconstitucionais e da Teoria Geral dos Contratos depreende-se a natureza pública que envolve o contrato, que a pretexto do lucro, vulneram os mais caros valores e bens eleitos pelo nosso ordenamento jurídico. 



Neste norte, estabelecem-se contratos para que haja uma segurança jurídica, que resulta em contratos equilibrados e eficientes, bem como proteger os interesses das partes.


Os contratos desenvolvem-se, via de regra, nas seguintes etapas: pré-contratual, contratual e pós-contratual. 


A fase pré-contratual, que é a que interessa a esta ação, inicia-se com as negociações preliminares, que nascem quando há um indicativo de interesse, de propósito entre os contratantes, abarcando os momentos de negociação, proposta e aceitação .


O caso em comento diz respeito justamente as negociações que foram estabelecidas com a Caixa Econômica Federal em período anterior a celebração do contrato. 



Através do PROCON foram realizadas audiências/debates nos quais o Réu sempre sinalizou pela aprovação do financiamento do empreendimento, inclusive, ressaltando a capacidade financeira da SATH, que até então, era desconhecida dos promitentes compradores.


Tais intervenções positivas do Réu em favor da construtora fizeram com que os adquirentes sentissem-se seguros, intervindo favoravelmente à assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta. 



Contudo, após todos os trâmites para concluir o negócio, o Requerido recusou-se a autorizar o crédito, sob o argumento genérico de que não foram preenchidos os requisitos exigidos, no que tange a capacidade financeira da construtora, chegando a afirmar ainda que não se sentia vinculado ao contrato.



Ora, embora se questione a vinculação entre as partes, as negociações preliminares seguem o princípio da boa-fé, que, se violada, pode gerar deveres jurídicos para os contraentes. Busca-se, aqui, conciliar a autonomia privada com a noção da indispensável responsabilidade das partes sobre as legítimas expectativas de confiança. 



Alinhado ao Código de Defesa do Consumidor, o artigo 422 do Código Civil determina que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé.”. Apesar do artigo tratar claramente apenas da fase contratual e pós-contratual, utiliza-se uma interpretação extensiva e sistemática, logo, fica implícito que o enunciado do dispositivo engloba também o cumprimento honesto e leal da obrigação durante as negociações preliminares.



Pois bem! O  presente processo trata do direito à moradia.  A moradia própria é o sonho que move quase que a totalidade das famílias brasileiras, pois nela a família vislumbra a segurança necessária para a busca de todas as demais realizações pessoais e profissionais.



No presente caso, o sonho da casa própria tornou-se um pesadelo para os promitentes compradores das unidades imobiliárias do empreendimento Noblesse Erla Rocha.



A quebra do compromisso assumido pela Caixa Econômica Federal,  no âmbito do Processo Administrativo, na presença de uma centena e meia de famílias que concordaram em prorrogar o prazo do recebimento da obra, que aceitaram se submeter a novos prazos, diante da afirmação  realizada pela Caixa de que a nova incorporadora teria acesso ao financiamento necessário; frustra sobremaneira todas as “esperanças” geradas pela própria Ré, que em ato posterior se disse não vinculada as expectativas que ela mesmo plantou. 


A violação de tal pacto pela CEF, por um lado, compromete a viabilidade econômica do empreendimento, em prejuízo à incorporadora, que tanto despendeu até o momento para cumprir as inúmeras exigências formais para a obtenção do financiamento. Mais grave, por outro, frustra as expectativas das muitas famílias que adquiriram as unidades imobiliárias no empreendimento em questão, as quais esperaram pacientemente pela retomada das obras.


A Ré, como um banco social que é, presta, assim, um desserviço a esta expressiva parcela da socidade.


Nesse sentido, entende-se que a aplicação da responsabilidade pré-contratual é imprescindível, visto que ela garante maior segurança nas fases anteriores à criação das relações jurídicas, estando em concordância com o princípio da boa-fé, sancionando a ação daqueles contratantes de má-fé que acabam gerando danos injustos à outra parte.



Não bastasse isso, porém, há que se analisar a matéria à luz da legislação consumerista e de seus institutos tuteladores, especialmente no que diz respeito à observância do dever de informação. 
	6 –   DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA E DA BOA-FÉ OBJETIVA




A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, sendo um sistema autônomo dentro do quadro Constitucional, que incide em toda relação que puder ser caracterizada como de consumo.


O Código de Defesa do Consumidor, como lei principiológica, tem como objetivo o respeito à dignidade, à saúde e à segurança dos consumidores e pressupõe a vulnerabilidade do consumidor, partindo da premissa de que ele, por ser a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações de consumo, encontra-se normalmente em posição de inferioridade perante o fornecedor, conforme se depreende da leitura de seu artigo 4º, I, in verbis:
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. 


O consumidor, em desvantagem técnica ou econômica em relação ao fornecedor, é hipossuficiente e vulnerável, daí nasce a necessidade de se tentar equiparar essas desigualdades. O princípio da transparência, amparado pelo art. 4º do CDC, surgiu para garantir a clareza nas relações contratuais. 


Importante destacar que a Requerida não agiu com transparência, quando instada a se manifestar sobre os motivos da não aprovação do crédito. De maneira sintética, o represententante da empresa resumiu-se a informar que a construtora não apresentou limite financeiro sufieciente. No que pese isso, em várias outras oportunidades anteriores, havia afirmado a capacidade financeira da Sath, inclusive, com crédito pré-aprovado de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), ou seja, 10 (dez) vezes superior ao crédito necessário para a conclusão da obra.



Mais, na audiência realizada no PROCON na data de 21/03/2018 (DOC.0), se comprometeu a disponibilizar check list da avaliação de risco da Construtora, a fim de pontuar qual a pendência existente. Contudo, conforme Certidão anexa (DOC. 12), tal documento não foi juntado aos autos, impedindo a defesa e, até mesmo, a possibilidade de regularização por parte da construtora sobre tal pendência.


Insta ressaltar, que o princípio da transparência é cabível em todas as fases do contrato, mesmo se ainda não houver realmente um contrato de fato, pois a mera expectativa de uma contratação já incide a obrigação do princípio da transparência, que atinge a toda relação de consumo, em todas as fases contratuais e a todos os consumidores em expectativa. 



Segundo o art. 48 do CDC, in verbis:
As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução específica, nos termos do art. 84 e parágrafos.


As informações contidas nas declarações da Caixa Econômica Federal, já fartamente demonstradas e comprovadas em tópicos anteriores desta ação, constitui oferta/publicidade que deverão ser cumpridas na íntegra, pois vinculam o fornecedor ao que ele gerou de expectativa nos consumidores, vez que se dispôs a viabilizar o financiamento do empreendimento mediante o cumprimento das exigências objetivas que foram todas cumpridas.


Em suma não é necessário se ter um contrato por escrito para que já se tenha a responsabilidade criada, a mera expectativa já incide tal responsabilidade.



Noutro aspecto, vale discorrer também sobre a boa-fé nas relações de consumo, que, por sua vez, é considerada como a boa conduta humana que se espera de todos nas relações sociais (art. 4º, inciso III, do CDC).


A boa fé diz respeito ao exame objetivo e geral da conduta do sujeito em todas as fases contratuais (pré-contratual, contratual e pós-contratual), servindo, a partir de suas funções, como parâmetro de interpretação dos contratos, identificação de abuso de direitos e criação de deveres anexos.



Nesse contexto, estabelece um dever de conduta entre fornecedores e consumidores, no sentido de agirem com lealdade e confiança na busca do fim comum, que é o adimplemento do contrato, protegendo assim, as expectativas de ambas as partes. Nas palavras de Leonardo de Medeiros Garcia:
(...) boa fé objetiva constitui um conjunto de padrões éticos de comportamento, aferíveis objetivamente, que devem ser seguidos pelas partes contratantes em todas as fases da existência da relação contratual, desde a sua criação, durante o período de cumprimento e, até mesmo, após suas extinção. (2013, p. 62)


Como princípio, a boa fé objetiva tem uma função integrativa, da qual se insere novos deveres para as partes diante das relações de consumo, pois além da verificação da obrigação principal, surgem novas condutas a serem também observadas. São os assim chamados “deveres anexos”. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual:
O princípio da boa fé se aplica às relações contratuais regidas pelo CDC, impondo, por conseguinte, a obediência  aos deveres anexos ao contrato, que são decorrência lógica deste princípio. O dever anexo de cooperação pressupõe ações recíprocas de lealdade dentro da relação contratual. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual de quem lhe tenha dado causa (STJ, Resp. 595631/SC; Relª. Nancy Andrighi, DJ 02/08/2004).


A violação desses deveres anexos ou laterais é chamado pela doutrina de “violação positiva do contrato”, ou também de “adimplemento ruim”. 



Os deveres anexos se dividem, basicamente, em três: de informação, de proteção e de cooperação. O primeiro consiste no dever de fornecer à outra parte todas as informações devidas sobre o objeto do contrato e afins, ou seja, busca-se sanar todas as possíveis dúvidas quanto ao bem material e a questão procedimental do contrato. O segundo consiste no dever de proteger a outra parte, por meio do cuidado e prudência com o patrimônio e integridade psicofísica do outro. Por último, o dever de cooperação procura enaltecer e estimular a honestidade e lealdade, favorecendo a cooperação e a confiança das partes. 
                        No caso em exame, observamos uma flagrante violação a todos os deveres anexos por parte da Ré.          


Inevitavelmente, surge a grande questão:Até quando é possível, de forma lícita, a recusa de contratar? Ora, essa recusa é lícita até aquele momento que não gera qualquer forma de prejuízo à outra parte. 



A quebra de confiança pela recusa de contratar acontecerá a partir de quando as tratativas já tenham determinado os elementos essenciais, que são a capacidade das partes, a licitude do objeto e a forma exigida pela legislação. Desde então, se uma das partes mudar de ideia, ou seja, recusar a conclusão do contrato, seja de forma injustificada, seja fazendo exigências desproporcionais a ponto de fazer a outra parte desistir, configura-se o abuso de direito.



Portanto, pode-se classificar essa responsabilidade civil pré-contratual em objetiva, que  dispensa a exigência da culpa nos casos em que o dano se originou de quebra da boa-fé objetiva, conforme entendimento da Jornada de Direito Civil, por meio do Enunciado nº 24, que afirma "Em virtude do princípio da boa-fé, positivado no art. 422, a violação dos deveres anexos constitui espécie de inadimplemento, independentemente de culpa.”
.


Nesse diapasão, a valorização máxima da boa-fé pretende proporcionar uma legítima expectativa de contratar que será baseada na confiança mútua dos contratantes, visto que os deveres de esclarecimento, de proteção e de cooperação procuram estabelecer e consolidar uma relação justa e amigável entre as partes. Implicitamente procura-se evitar o venire contra factum proprium, que ocorre quando há dois comportamentos que são lícitos e sucessivos, porém são contraditórios entre si, de tal forma que apesar da licitude e possibilidade de ambos os comportamentos, quando são sucessivos tornam-se contraditórios, logo lesam as expectativas da outra parte.
	7 – DOS DANOS MORAIS COLETIVOS


O artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, e a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública são expressos ao preverem a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública)
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

(…)

II- ao consumidor;
(...)

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; (grifos inseridos)


Em sua modalidade dano moral coletivo, Carlos Alberto Bittar Filho o define:
(…) O dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa). (BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro).


A lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.


Da mesma forma, no presente caso, em que existe ofensa à coletividade dos consumidores, atingida por práticas  manifestamente abusivas, trata-se de hipótese de dano moral coletivo, cuja reparação deve ter efeito pedagógico para dissuadir o ofensor de práticas semelhantes.


A imposição do dever de reparar tem cunho não apenas preventivo e/ou punitivo, mas também caráter pedagógico e reparador. Não se pode ignorar a premissa de que também a comunidade sofre os efeitos de um dano extrapatrimonial,e, assim sendo, deve haver efetiva proteção coletiva assegurada pela norma fundamental do ordenamento jurídico brasileiro.



Tendo isso em vista, a doutrina e jurisprudência nacional, têm admitido a configuração dessa “nova subespécie” de dano moral, cumprindo salientar que o Superior Tribunal de Justiça vem a reconhecendo, reiteradamente, em suas decisões, tais como: I – REsp 866.636, caso que ganhou repercussão nacional, a 3ª turma do STJ manteve a condenação do laboratório Schering do Brasil ao pagamento de danos morais coletivos no importe de 1 milhão de reais, em decorrência da comercialização do anticoncepcional Microvlar sem o princípio ativo; II – Resp 1.221.756, um banco foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais coletivos no valor de 50 mil reais por manter caixa de atendimento preferencial somente no segundo andar de uma agência, o que restringia o acesso de indivíduos que possuíam dificuldade em se locomover.

Ainda no campo jurisprudencial, merece destaque o entendimento da Ministra Nanci Andrighi que prescreve: “nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a pretensão de ver tal dano reparado”.
Colacionando julgado mais recente acolhendo a necessidade de reparação do dano moral coletivo, veja-se didático julgado do STJ:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).


Dessa forma, a condenação do requerido em danos morais coletivos servirá para, a um só tempo, compensar todos os transtornos experimentados pela coletividade, bem como para punir e evitar que tal conduta provoque lesão a outros consumidores, exigindo-se, dessa forma, dos bancos requeridos conduta leal e de acordo com a ordem econômica.
	8 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


A verossimilhança das alegações encontra lastro nas declarações e documentos em anexo, além dos fatos e fundamentos detalhadamente expostos, pois o Réu infringiu diversas normas protetivas do consumidor, ensejando indiscutível aplicação do dispositivo legal acima destacado.


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985.


Nesse sentido, mesmo em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, é cabível a inversão do ônus da prova, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM FUNÇÃO DA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Elidir as conclusões do aresto impugnado, julgando estarem persentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela e da inversão do ônus da prova, demandaria o revolvimento dos meios de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede a teor da súmula 07/STJ. 2. O Ministério Público, no âmbito do Direito do Consumidor, também faz jus à inversão do ônus da prova. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (STJ - AGRESP 1241076 – rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO - TERCEIRA TURMA – DJE DATA: 09/10/2012. (grigos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


Deve ser observada, ainda, a orientação da 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a inversão do ônus da prova constitui regra de instrução, e não de julgamento.


Desta feita, presentes os requisitos legais, necessária a inversão do ônus da prova, requer que este juízo determine a inversão do ônus da prova, para que seja responsabilidade da requerida o ônus de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo dos direitos dos consumidores.
	9 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.



O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a total satisfação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



No caso de ações coletivas de consumo, a urgência decorre da própria mecânica do mercado de consumo e da assimetria entre os ciclos jurídicos e comerciais. Aquele, fundado na segurança jurídica, este, na necessidade de estar sempre à frente da concorrência. 



Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de liminar) normalmente leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras.


Trata-se, portanto, de verdadeira antecipação de tutela, logo, deve o dispositivo em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.



O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência, exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha esta exordial.



A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados e das provas constituídas, no qual se pode observar, ainda que em cognição sumária, a abusividade da conduta do Réu, que ultrapassa o mínimo conceito de razoabilidade, assim como carece de qualquer fundamento legal, a demonstrar, tão somente por isso, a sua incompatibilidade com o ordenamento jurídico, eivados, portanto, de ilegalidade “gritante”.


Já o perigo do dano é constituído pela impossibilidade do cumprimento do TAC pela construtora SATH e consequente não entrega das unidades imobiliárias aos promitentes compradores. 



Além disso, a última avaliação de Risco de Tomador de Crédito Pessoa Jurídica, da CEF, relativa à Construtora é válida até o dia 13/04/2018, como comprova documento anexo (DOC. 08). Devido a proximidade do vencimento da validade, o Réu vem protelando a resolução do problema, o que poderá prejudicar ainda mais à coletividade, pois a incorporadora será submetida a nova avaliação, havendo graves indícios que de que a nova análise tenha caráter meramente subjetivo.


Preenchidos os requisitos, a concessão da tutela que ora se pretende antecipar não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano aos promitentes compradores, pelo que se busca, antes da decisão do mérito em si, a ordem judicial para determinar:

a) A prorrogação da validade da Avaliação de Risco de Tomador de Crédito de Pessoa Jurídica relativa à empresa SATH CONSTRUÇÕES LTDA,  até o final do julgamento da presente demanda, sob pena de multa diária conforme item “d”  a seguir; 
b) A apresentação pelo Réu do check list das últimas avaliações (de risco/capacidade financeira) da SATH CONSTRUÇÕES LTDA, apontando  em qual ou quais quesitos a construtora não atendeu os requisitos financeiros necessários para o financiamento do empreendimento Noblesse Erla Rocha,  sob pena de multa diária conforme item “d”  a seguir;
c) A obrigação de fazer da Caixa Econômica Federal, consistente em aprovar o crédito para

o financiamento do empreendimento Noblesse Erla Rocha,  pois tal liberação de crédito é condição para o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado através do PROCON/MP/PI, em benefício da coletividade de consumidores adquirentes das unidades imobiliárias;

d) A imposição de multa diária no importe de R$20.000,00(vinte mil reais), por violação de cada item deste pedido deferido  na decisão  judicial, cujo valor deverá ser revertido, ao fim ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas.
	10 – DOS PEDIDOS




Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução, art. 300, § 1º, do NCPC, determinar:
a.1) A prorrogação da validade da Avaliação de Risco de Tomador de Crédito de Pessoa Jurídica relativa à empresa SATH CONSTRUÇÕES LTDA,  até o final do julgamento da presente demanda, sob pena de multa diária conforme item “a.4”  a seguir; 
a.2) A apresentação pelo Réu do check list das últimas avaliações (de risco/capacidade financeira) da SATH CONSTRUÇÕES LTDA, apontando  em qual ou quais quesitos a construtora não atendeu os requisitos financeiros necessários para o financiamento do empreendimento Noblesse Erla Rocha,  sob pena de multa diária conforme item “a.4”  a seguir;
a.3) A obrigação de fazer da Caixa Econômica Federal, consistente em aprovar o crédito para o financiamento do empreendimento Noblesse Erla Rocha,  pois tal liberação de crédito é condição para o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado através do PROCON/MP/PI, em benefício da coletividade de consumidores adquirentes das unidades imobiliárias;

a.4) A imposição de multa diária no importe de R$20.000,00(vinte mil reais), por violação de cada item deste pedido deferido  na decisão  judicial, cujo valor deverá ser revertido, ao fim ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas.
B) Caso deferida a tutela de urgência, a exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da medida;
C) O julgamento inteiramente procedente desta ação para condenar em caráter definitivo e pro futuro o Réu no que toca aos pedidos de urgência;
D)  A condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento de indenização a título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013;
E) A citação do Réu, no endereço alhures indicado, para que, querendo, conteste a presente ação, sob pena de ser-lhes aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
F) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
G) Dados os prejuízos provados especificamente pelos consumidores, a configurar a existência de danos coletivos indenizáveis, requer que seja fixada a responsabilidade da Ré, de acordo com o art. 95 do Código de Defesa do Consumidor, a permitir futura liquidação individual, nos termos do art. 97 do CDC;
H) A intimação do Ministério Público Federal, a fim de que, querendo, ingresse no presente feito na condição de legitimado ativo concorrente ou que, de outro modo, atue como Fiscal da Lei;
I) A condenação da Ré ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
J) A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
K) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
L) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais).



Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 12 de Abril de 2018.
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�	Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.


	Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:


	(...)


	II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
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